RESOLUÇÃO CONSEPE  N.º 85, DE 12 DE SETEMBRO DE 2007
Dispõe sobre aprovação do Regulamento do Curso de Administração na modalidade a distância.
O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o que consta no Processo n.º 23108.026250/06-6, 106/07 – CONSEPE;
CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 12 de setembro de 2007;
R E  S  O  L  V  E  :

Artigo 1º. Aprovar o Regulamento do Curso de Bacharelado em  Administração na modalidade a distância, composto de V capítulos, distribuídos em 53 artigos, que com esta Resolução é publicado.
Artigo 2º. Esta Resolução entra em vigor nesta data, ficando revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, em Cuiabá, 12 de setembro de 2007.
Elias Alves de Andrade

Presidente em exercício do CONSEPE

REGULAMENTO DO CURSO DE ADMINISTRAÇÃO NA MODALIDADE A DISTÂNCIA
CAPÍTULO I – DA DEFINIÇÃO

Artigo 1º - Este Regulamento define a estrutura de funcionamento do curso de Bacharelado em Administração na modalidade a distância, criado pela Resolução nº 32/CONSEPE/06 – UFMT.

§ 1º - Este Curso faz parte do Projeto Piloto da Universidade Aberta do Brasil (UAB), da qual a UFMT faz parte. Sua elaboração e execução seguem os pressupostos de qualidade que norteiam o ensino, com obediência às Diretrizes Nacionais para o curso de graduação.
§ 2º - O funcionamento do curso na UFMT é de responsabilidade do Departamento de Administração da Faculdade de Administração, Economia e Ciências Contábeis (FAECC), em parceria com o Núcleo de Educação Aberta e a Distância (NEAD), com financiamento do Banco do Brasil e do MEC, por meio de sua Secretaria de Educação a Distância - SEED.
§ 3º - O curso  tem como público-alvo funcionários de bancos estatais conveniados com a UAB, intitulados de Demanda Interna (DI) e interessados em geral, Demanda Social (DS), e está organizado em  pólos regionais, com cada Pólo possuindo um Centro de Apoio que abrange municípios circunvizinhos.

CAPÍTULO II – DOS OBJETIVOS

Artigo 2º - O curso de Administração, modalidade a distância, tem por objetivos:

Objetivos Gerais:

· Formar agentes de mudança capazes de se configurarem em catalisadores no processo de desenvolvimento sócio-econômico do País;

· Oportunizar condições para o desenvolvimento da criatividade, do espírito crítico e da capacidade de absorção de novos conhecimentos pelos alunos;

· Possibilitar conhecimentos teórico-práticos que permitam desenvolver visão estratégica dos negócios, referenciada em um compromisso ético de construção de uma sociedade justa.

Objetivos Específicos: 

· No campo organizacional, espera-se que o aluno seja capaz de desenvolver ações que promovam o equilíbrio entre os objetivos organizacionais, suas disponibilidades e os interesses e necessidades dos trabalhadores;

· Na área financeira, espera-se que os alunos desenvolvam a capacidade para analisar a conjuntura político-sócio-política-econômica e avaliar os riscos inerentes às condições de sobrevivência institucional;

· Na área de produção o profissional deve ser capaz de projetar os sistemas produtivos e os mecanismos de provisão de recursos para sua implantação, verificando sua viabilidade;

· Na área de estudos governamentais, o aluno deve ser capaz de conhecer os processos de formação e de desenvolvimento do Estado em sua inserção no processo mais amplo da formação social;

· No campo da administração privada, o aluno deve ser capaz de aplicar os conhecimentos em pequenos, médios e grandes ambientes empresariais. 

Artigo 3º - O ingresso no Curso de Administração, modalidade a distância, dar-se-á mediante processo seletivo  específico coordenado pela Coordenação de Exame Vestibular- (CEV).

Artigo 4º - O candidato aprovado no Processo Seletivo Específico deverá, no ato da matrícula, apresentar os documentos comprobatórios, conforme Edital do Processo Seletivo.

CAPÍTULO III – DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Artigo 5º - O Curso de Administração, modalidade a distância, possui uma estrutura organizacional composta por Órgãos Colegiados, Coordenações e Equipes de Apoio que atuarão de forma integrada para a consecução dos   objetivos específicos e gerais  delineados no plano de gestão e no projeto político pedagógico.

Secção I - Dos Órgãos Colegiados

Do Colegiado de Curso

Artigo 6º - O Colegiado de Curso é  responsável pelo projeto político-pedagógico do curso, com a função de garantir unicidade de ações entre os Pólos. Reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por semestre ou, extraordinariamente, sempre que convocado pelo presidente ou pela maioria de seus membros.

§ 1º  - O Colegiado de Curso é constituído pelos seguintes membros:

a) O Coordenador do curso, que ocupará o cargo de presidente do Colegiado;

b) Os Coordenadores de Pólos;

c) Um especialista em EAD

d) Um representante dos especialistas das áreas de conhecimento;

e) Um representante dos Orientadores Acadêmicos;

f)   Dois representantes discentes, sendo um da demanda social e um da demanda interna, eleitos entre seus pares.

§ 2º - A Coordenação do Curso e a Coordenação de Pólo serão designadas por meio de Portaria dos Órgãos Superiores da UFMT.

Artigo 7º - Compete ao Colegiado de Curso:

a) Fixar as diretrizes do curso;

b) Avaliar o curso em suas dimensões pedagógica e de gestão;

c) Encaminhar ao CONSEPE o calendário geral, as matrículas e alterações referentes ao Regulamento do curso;

d) Propor e estimular pesquisas de interesse do curso, visando a criação e consolidação de linhas de pesquisa na área da ADM-EaD.

Do Colegiado de Pólo

Artigo 8º - O Colegiado de Pólo, responsável imediato pela execução e coordenação didático-pedagógica do curso, é constituído, em cada Pólo, pelos seguintes membros:

a)  Coordenador de Pólo, que preside o Colegiado;

b)  Coordenador do Centro de Apoio;

c)  Um representante do Orientador Acadêmico;

d)  Representantes discentes, sendo 2 (dois) integrantes no pólo de Cuiabá e 1 (um) integrante nos  demais  pólos, eleitos entre seus pares.

§ 1º - A representação dos Orientadores Acadêmicos e a representação discente como de seus suplentes, terá mandato de dois anos, podendo haver recondução.

§ 2º - O Colegiado de Pólo reunir-se-á, ordinariamente, duas vezes por semestre.

Artigo 9º - Compete ao Colegiado de Pólo:

a)  Acompanhar e avaliar as ações didático-pedagógicas do curso;

b)  Discutir e aprovar o calendário acadêmico do Pólo;

c)  Analisar e aprovar reivindicações do corpo discente;

d)  Propor à coordenação do curso e equipe pedagógica encaminhamentos para o desenvolvimento do curso;

Da Assembléia de Pólo

Artigo 10 - A Assembléia de Pólo é formada pelo Coordenador do Pólo, Coordenador do Centro de Apoio, representante do corpo de Orientadores e discentes do curso, e reunir-se-á quando convocada por 2/3, pelo menos, de seus membros.

Artigo 11- Compete à Assembléia de Pólo:

a) Avaliar o desenvolvimento do Curso e a modalidade de EaD;

b) Indicar alterações necessárias ao Curso;

Secção II – Das Coordenações

Da Coordenação do curso

Artigo 12 - A Coordenação do curso será exercida por um professor da UFMT, membro da equipe docente do curso de Administração da Faculdade de Administração, Economia e Ciências Contábeis, indicado por seus integrantes e referendado pela Reitoria.

Parágrafo Único - O Coordenador terá um mandato de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzido.

Artigo 13 - Compete ao Coordenador do curso:

a)  Convocar e presidir o Colegiado de Curso;

b)  Coordenar o desenvolvimento do curso nos Pólos;

c)  Promover entendimento com as Chefias de Departamentos da UFMT para adoção de medidas necessárias ao desenvolvimento do curso;

d)  Exercer a direção administrativa e pedagógica do curso;

e)  Dar cumprimento às decisões do Colegiado de Curso e dos Órgãos Superiores da UFMT;

f)  Encaminhar ao setor de registro acadêmico da UFMT os resultados das avaliações de aprendizagem do curso.

g)  Elaborar relatório anual de atividades com base no Relatório de cada Pólo;

h)  Zelar pelos interesses do Curso junto aos Órgãos Superiores, empenhando-se pela obtenção de recursos necessários ao desenvolvimento do curso;

i)  Representar o curso junto à Congregação, Órgãos Superiores da  UFMT e outras Instituições;

j)  Encaminhar projetos a órgãos financiadores visando obter recursos necessários ao desenvolvimento do curso;

k)  Cuidar da divulgação do curso e participar na política de expansão do mesmo no Estado.
Da Coordenação de Pólo

Artigo 14 - Cada Pólo terá uma coordenação que será representada por um membro do corpo de servidores lotados na FAECC (ativo ou inativo) indicado entre seus pares e designado mediante portaria do CONSEPE.

Artigo 15 - Compete ao Coordenador de Pólo:

a)  Coordenar o desenvolvimento do curso no Pólo;

b)  Exercer a direção administrativa e pedagógica do curso no Pólo;

c)  Convocar e presidir as reuniões do Colegiado de Pólo;

d)  Dar cumprimento às decisões do Colegiado de Pólo, do Colegiado de Curso e dos Órgãos Superiores da UFMT;

e)  Remeter relatório semestral de atividades à Coordenação do curso; 

f)  Convocar e presidir eleição dos membros do Colegiado de Pólo. 

Da Coordenação do Centro de Apoio

Artigo 16 - A Coordenação do Centro de Apoio é função exercida por um dos Orientadores Acadêmicos, indicado entre seus pares.

§ 1º - A coordenação será exercida por um período de dois anos, podendo ser reconduzida até o final do curso.

Artigo 17 - Compete ao Coordenador do Centro de Apoio de cada Pólo em que se desenvolve o curso de Administração, modalidade a distância: 

a)  Exercer a coordenação administrativa do Centro de Apoio;

b)  Representar o Centro de Apoio no Pólo junto à comunidade local  e órgãos públicos na área de atuação do Pólo;

c)  Acompanhar o desenvolvimento do curso no Pólo;

d)  Participar das reuniões do Colegiado de Pólo;

e)  Dar encaminhamento às decisões do Colegiado de Pólo e das coordenações do Pólo e do Curso;

f)  Zelar pela comunicação com a coordenação do Curso e do Pólo, com os orientadores  acadêmicos e discentes do Pólo;

g)  Produzir relatório semestral de atividades do Pólo e encaminhar ao Coordenador de Pólo.

Secção III – Dos órgãos de Apoio

Da Equipe Pedagógica

Artigo 18 - A Equipe Pedagógica do curso de Administração, modalidade a distância, será constituída de professores e corpo técnico-administrativo (ativo ou inativo) do quadro da UFMT, que estejam ligados  ao desenvolvimento do curso.

§ 1º - Para a composição da equipe pedagógica, os departamentos de cursos da UFMT, semestralmente, colocarão à disposição do curso ADM-EaD professores, com carga horária específica, de acordo com a função que cada um irá exercer.

§ 2º - Esta equipe reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por semana para avaliação do curso, em suas dimensões pedagógicas e de gestão.

Artigo 19 - Compete à Equipe Pedagógica:

a) Orientar as atividades do curso a serem desenvolvidas nos Pólos;

b) Acompanhar e avaliar os resultados didático-pedagógicos do curso e da modalidade da educação a distância nos diferentes Pólos;

c) Propor à Coordenação do curso as medidas necessárias ao bom desenvolvimento do curso;

d) Sugerir a indicação ou substituição de docentes e técnicos da UFMT ou de Orientadores Acadêmicos que não estejam atuando em consonância com o projeto político-pedagógico do curso;

e) Participar dos cursos de aprofundamento teórico relativo à modalidade de EaD;

f) Participar de encontros e reuniões relativas ao curso;

g) Dispor-se a viajar aos municípios para desenvolver programação conjunta com a coordenação do Pólo, quando se fizer necessário;

h) Elaborar e desenvolver projetos de pesquisa visando o aprofundamento teórico-metadológico da EaD;

i) Produzir e reelaborar material didático utilizado no curso;

j) Acompanhar e avaliar as atividades desenvolvidas pelos  especialistas em suas áreas específicas. 

Da Secretaria

Artigo 20 - A Secretaria Geral da FAECC disponibilizará um funcionário, pelo menos, para prestar serviços de secretaria no curso de Administração, na modalidade a distância.

Artigo 21 - É de competência da secretaria do curso:

a) Desempenhar todas as funções relativas ao recebimento, expedição e arquivo de correspondência relativa ao curso;

b) Organizar e manter atualizado o arquivo relativo ao curso;

c) Executar todo trabalho de digitação necessário ao curso;

d) Participar das reuniões da equipe pedagógica e lavrar a ata.

Do Setor de Registro e Controle Acadêmico

Artigo 22 - A Coordenação de Administração Escolar (CAE) da UFMT é responsável por todo processo de registro e controle dos alunos matriculados no curso de ADM-EaD.

Artigo 23 - É de competência deste setor:

a) Orientar e supervisionar o Sistema de Gerenciamento da EaD (SIGED) junto às secretarias dos Centros de Apoio;

b) Fazer o registro acadêmico de todos os matriculados no curso;

c) Encaminhar à coordenação do curso a lista de alunos em situação irregular para que se tomem as devidas providências;

d) Acompanhar os processos de transferência de funcionários de banco estatal que estejam sendo removidos compulsoriamente de interesse da administração;

e) Expedir atestado de matrículas e histórico escolar;

f) Manter atualizadas as estatísticas do curso (matrículas, transferências, desistências, evasões, resultados de avaliações);

Do Setor de Apoio Tecnológico

Artigo 24 - A equipe do setor de Novas Tecnologias do NEAD ficará também responsável por todo apoio tecnológico no desenvolvimento do curso.

Parágrafo Único – Este setor deverá ser composto por especialistas nas áreas de Informática, Comunicação e Educação a Distância.

Artigo 25 - É competência deste setor:

a) Fazer as devidas atualizações do SIGED e treinar as secretárias dos Centros de Apoio no uso do programa;

b) Propiciar à equipe pedagógica acesso a ferramentas educativas para o desenvolvimento do curso;

c) Criar e manter em funcionamento uma rede interativa que viabilize a comunicação entre as diferentes equipes e órgãos envolvidos no curso;

d) Manter atualizado o site do curso.

Secção IV – Dos Orientadores Acadêmicos

Artigo 26 - Os Orientadores Acadêmicos integrarão os Centros de Apoio e serão credenciados para a função mediante processo seletivo, numa relação de um para vinte e cinco alunos, em média.

Parágrafo Único - Os Orientadores Acadêmicos  perceberão uma bolsa  conforme o que consta dos Convênios estabelecidos para a realização do mesmo, de acordo com a Resolução 34/CD/06 de 10 de fevereiro de 2006, em seu Art. 1º, § 3º .

Artigo 27 - O credenciamento de Orientadores Acadêmicos para o curso será efetuado mediante Seleção a ser feita pela equipe pedagógica do NEAD, conforme competência estabelecida no Convênio e critérios indicados no projeto do curso.

Parágrafo Único - A Coordenação de Pólo será o responsável pelo credenciamento dos Orientadores em cada Pólo e indicará uma Comissão para a seleção.

Artigo 28 - Compete aos Orientadores Acadêmicos tarefas básicas que se agrupam em duas dimensões.

a) do acompanhamento e avaliação do processo ensino-aprendizagem:

- participar dos cursos e reuniões para aprofundamento teórico relativo aos conteúdos trabalhados nas diferentes áreas;

- realizar estudos sobre a educação a distância;

- conhecer e participar das discussões relativas à confecção e uso de material didático;

- auxiliar o aluno em seu processo de estudo, orientando-o individualmente e em pequenos grupos;

- estimular o aluno a ampliar seu processo de leitura, extrapolando o material didático;

- auxiliar o aluno em sua auto-avaliação;

- detectar dificuldades de aprendizagem e propor encaminhamentos de solução;

- estimular o aluno em momentos de dificuldades para que não desista do curso;

- participar ativamente do processo de avaliação de aprendizagem;

- relacionar-se com os demais orientadores, na busca de contribuir para o processo de avaliação do curso;

- fazer o registro do processo avaliativo de cada aluno sob sua responsabilidade;

- entregar na Secretaria do Centro de Apoio, nas datas estipuladas pela coordenação do Pólo, os resultados do processo avaliativo dos acadêmicos sob sua responsabilidade.

b) da análise e avaliação do curso e da modalidade a distância:

- apontar as falhas no sistema de orientação acadêmica;

- avaliar, com base nas dificuldades apontadas pelos alunos, os materiais didáticos utilizados no curso;

- informar sobre a necessidade de apoio complementar não previsto pelo projeto;

- mostrar problemas relativos à modalidade da EaD, a partir das observações e das críticas recebidas dos alunos;

- participar do processo de avaliação do curso;

- desenvolver pesquisas, individualmente ou em equipes, sobre sua prática e sobre a experiência do curso.

Secção V – Do Corpo Discente

Artigo 29 - O corpo discente do curso de Administração, modalidade a distância, constitui-se de funcionários de bancos estatais, denominados de Demanda Interna (DI) e interessados em geral, denominados de  Demanda Social (DS), que foram aprovados no Processo Seletivo Específico e regularmente matriculados no curso ADM-EaD.
Parágrafo Único - Ao ingressar neste curso o aluno fica sujeito às normas que regulamentam a vida acadêmica dos demais estudantes na UFMT, obedecidas as normas específicas do Projeto Político Pedagógico e deste regulamento.

Artigo 30 - Os alunos de Administração, modalidade a distância, ficarão nucleados em Pólos regionais, dotados de infra-estrutura necessária à garantia da qualidade do curso e terão como interlocutores diretos os Orientadores Acadêmicos de que trata a Seção IV.

CAPÍTULO IV

DA ESTRUTURA CURRICULAR E DA AVALIAÇÃO

Secção I – Da Estrutura Curricular

Artigo 31 - O curso de Administração será desenvolvido mediante a modalidade de educação a distância e terá uma duração mínima de quatro anos e meio e máxima de cinco anos.

Artigo 32 - O currículo do curso de Administração, modalidade a distância, detalhado no Projeto Político-Pedagógico, baseia-se na relação teoria-prática, tendo como conceitos norteadores a Historicidade, a Construção e a Diversidade.

Artigo 33 - A estrutura curricular do curso integralizará um total de 3000 (três mil) horas, e 200 (duzentos) créditos, compreendendo três núcleos de estudos: O Núcleo Estudos de Formação Básica, O Núcleo de Estudos de Formação Profissional e de Ciência Aplicada à Administração e  O Núcleo de Estudos de Formação Complementar, que englobam a formação conceitual, profissional e complementar do Administrador.

Secção II – Da  Avaliação da Aprendizagem

Artigo 34 - A avaliação, em sentido amplo, no contexto do curso de Administração, modalidade a distância, é entendida como uma atividade política que tem por função básica subsidiar a Equipe Pedagógica e o Colegiado de curso para tomadas de decisões.

Parágrafo Único – A avaliação pressupõe, portanto, não só análises e reflexões relativas a dimensões estruturais e organizacionais do curso de Administração, modalidade a distância, numa abordagem didático-pedagógica, como também as dimensões epistemológica e metodológica e a dimensão política, com vistas a atingir os objetivos propostos.

Artigo 35 - A avaliação da aprendizagem deverá se sustentar em princípios análogos aos da avaliação da educação presencial, requerendo, porém, tratamento especial no sentido de favorecer ao aluno o desenvolvimento da capacidade de produzir conhecimentos e posicionar-se criticamente frente às situações concretas que se apresentem.

Parágrafo Único – A avaliação do processo ensino-aprendizagem deverá priorizar a análise da capacidade de reflexão crítica, tendo por base os princípios norteadores do Curso de Administração, modalidade a distância.

Artigo 37 - O aluno realizará as avaliações nas datas previstas no calendário semestral do Curso.

Artigo 38 - A avaliação da Aprendizagem será realizada ao longo de cada área e sub-área temática, compreendendo três momentos do processo, a saber:

I – Acompanhamento do percurso do aluno compreendendo seus estudos, seguindo as propostas de atividades indicadas pelos fascículos, em interlocução permanente entre especialistas, orientadores e alunos (Meio I);

II – Produção de trabalhos escritos, sínteses dos conhecimentos trabalhados e verificação de aprendizagem, a ser realizada presencialmente (Meio II);

III – Apresentação nos Seminários Temáticos Integradores dos resultados de pesquisas realizadas ao longo do semestre letivo (Meio III).

Artigo 39 - O acompanhamento do aluno nos diversos momentos se dará mediante a Orientação Acadêmica, será relatado em fichas individuais e “registrado” na forma dos seguintes conceitos:

O – Ótimo

B – Bom

RE - Regular

RP – Refazer Percurso

R – Reprovado 

§ 1º - Os critérios específicos da avaliação serão elaborados pelos especialistas da área e definidos pela Equipe Pedagógica em parceria com os Orientadores Acadêmicos, cabendo ao Colegiado de Pólo acompanhar sua efetivação de acordo com planejamento e calendário estabelecidos.

§ 2º - O conceito mínimo para aprovação em cada área de conhecimento é o conceito B.

Artigo 40 - Somente após a realização e participação nos três momentos de avaliação é que poderá ser feita avaliação final do desempenho do aluno, traduzido em número, por exigência institucional, da seguinte forma:

O –   9,0 a 10

B –   7,0 a 8,9

RE – 5 a 6,9

RP -  0 a 4,9

RR -  Caso o aluno não atinja o conceito Regular depois de três tentativas, será reprovado na disciplina.

Artigo 41 -  O aluno que não obtiver pelo menos o conceito B na avaliação, em qualquer dos Meios, não poderá avançar para a etapa seguinte.

Artigo 42 - A revisão da avaliação em seus três momentos, constitui-se num direito do aluno e deverá ser solicitada por escrito, quando não for atendida mediante solicitação informal ao orientador.

§ 1º - A solicitação de revisão deverá ser feita ao próprio Orientador Acadêmico, no prazo máximo de dois dias úteis após a divulgação do resultado, e  deverá ser encaminhada ao Coordenador do Centro de Apoio.

§ 2º - Para o devido atendimento ao pedido de revisão das avaliações, o Coordenador do Centro de Apoio constituirá uma banca de três Orientadores Acadêmicos.

§ 3 - Da decisão da banca não caberá recurso.

Artigo 43 - Em caso de reprovação em até duas disciplinas de um mesmo módulo, o aluno deverá prestar nova avaliação até o final do módulo subseqüente. Em conjunto, será permitido que o aluno curse o módulo subseqüente. 
Artigo 44 - Em caso de reprovação em mais de duas áreas de conhecimento em um mesmo módulo, assim como a segunda reprovação em uma mesma área de conhecimento, o aluno estará desligado do curso, automaticamente.

Artigo 45 - O registro acadêmico das avaliações será entregue pelo Orientador Acadêmico, ao final de cada disciplina na secretaria do Centro de Apoio e encaminhado pela coordenação do Centro de Apoio à Coordenação do Curso de ADM-EaD. 

Secção III

Da Integralização Curricular e Aproveitamento de estudos

Artigo 46 -  O tempo total para integralização deste curso não pode exceder a 5 anos, sendo que o tempo de duração mínima será de 4 anos e meio.

Artigo 47 - Por se tratar de um programa especial/piloto não será permitido o trancamento, assim como não serão validadas disciplinas cursadas em outros programas de graduação de qualquer natureza.

Artigo 48 - Não será permitida a transferência de alunos de cursos presenciais  para este curso devido ao processo seletivo, a concepção do curso e a grade curricular diferenciadas.

Seção IV

Da Transferência

Artigo 49 – Os acadêmicos do Curso de Administração, na modalidade a distância, da Demanda Interna, matriculados regularmente na Universidade Federal de Mato Grosso, têm assegurado sua transferência de um pólo para outro.

Artigo 50 – Só poderão ser aceitas transferências externas de acadêmicos das Demandas Interna e Externa matriculados em instituições públicas de ensino superior que fazem parte do Projeto Piloto da UAB e que oferecem curso de Administração na modalidade a distância, após análise do processo pela Equipe Pedagógica do curso.

CAPITULO V

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Artigo 51 - A primeira eleição do Colegiado de Pólo será convocada pelo Coordenador de Pólo que instituirá uma Comissão Eleitoral para a execução do processo.

Artigo 52 – Este Regulamento entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 53 - Os casos omissos neste Regulamento deverão ser julgados pelo Colegiado do Curso.                                                 

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, em Cuiabá, 12 de setembro de 2007.

Elias Alves de Andrade

Presidente em exercício do CONSEPE
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